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Introdução 
 

O presente estudo encontra-se dividido em quatro capítulos. O primeiro capítulo é 

dedicado a estabelecer a relevância do próprio tema do estudo. Trata-se de responder 

a uma questão tão simples como vital: porque é importante discutir a expansão do 

ensino do português nos Estados Unidos da América? Para lhe responder, serão, por 

um lado, apresentados e discutidos dados quantitativos quando à importância 

económica, social e cultural das relações entre os EUA e os países de língua oficial 

portuguesa e, por outro lado, discutidos em detalhe os ganhos para todas as partes ς 

países lusófonos e EUA ς resultantes de uma eventual expansão do ensino do 

português nos EUA.  

Este trabalho tem como uma das suas ideias-chave que a situação da língua 

portuguesa não pode ser desligada do quadro geral do ensino de línguas estrangeiras 

nos EUA. O segundo capítulo é, assim, dedicado a uma discussão do sistema educativo 

norte-americano e das políticas públicas de promoção das línguas estrangeiras nesse 

sistema. Este capítulo tem como objetivo identificar oportunidades e barreiras 

institucionais e políticas que se colocam ao ensino do português nos vários níveis da 

governação do sistema - federal, estadual e local.  

Por sua vez, o terceiro capítulo procura estudar a importância quantitativa e a 

distribuição espacial dos falantes de língua portuguesa nos EUA. Para tal, discute o 

peso demográfico dos falantes de português nos EUA face aos falantes de outras 

línguas e fará recurso a técnicas cartográficas para analisar a sua distribuição ao longo 

no território norte-americano. Este capítulo inclui também uma análise da distribuição 

dos descendentes de imigrantes lusófonos no território norte-americano, 

descendentes esses que poderão ser mobilizados para apoiar a expansão do português 

como língua de herança no sistema de ensino norte-americano. Este capítulo conclui-

se com uma discussão das perspetivas de evolução do número de falantes de 

português, baseada nos dados da imigração. 

Finalmente, o quarto capítulo é dedicado à evolução do ensino do português nas 

instituições de ensino superior e nas escolas do ensino básico e secundário. No que 

respeita ao ensino superior, são discutidos os dados referentes às inscrições em 

disciplinas de língua portuguesa por comparação com outras άlínguas supercentraisέ1 e 

com as principais línguas faladas nos EUA. De seguida, procura-se analisar a localização 

geográfica e o papel de diferentes instituições de ensino superior nessa evolução, bem 

como lançar algumas pistas para a identificação dos fatores que fomentam ou inibem a 

                                                           
1 Calvet, Louis-Jean (1999), Pour une Ecologie des Langues du Monde, Paris, Plon. 
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aposta no ensino do português por parte das universidades e colleges norte-

americanos. Quando ao ensino básico e secundário, o trabalho de análise é bastante 

dificultado pela ausência de dados exaustivos. Seja como for, tentar-se-á situar a 

oferta de ensino da língua portuguesa nas escolas básicas e secundárias dos EUA em 

comparação com a de outras línguas e também avançar algumas pistas para a 

explicação da situação encontrada. 

O estudo termina com uma súmula dos principais resultados encontrados e algumas 

recomendações para as políticas públicas dos países lusófonos quanto à promoção do 

ensino do português nos EUA. 
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Capítulo I ς A relevância da língua portuguesa 
 

O ŜǎǘǳŘƻ άh Ŝƴǎƛƴƻ Řŀ ƭƝƴƎǳŀ ǇƻǊǘǳƎǳŜǎŀ ƴƻǎ 9¦!έ ǇǊŜǘŜƴŘƛŀ descrever e contribuir 

com pistas explicativas sobre a evolução do ensino do português nos vários níveis do 

sistema de educação e formação dos Estados Unidos da América (EUA). Parte do 

presente estudo consiste, assim, na atualização do trabalho de Rui Chancerelle 

Machete e António Luís Vicente2. Nesta atualização utilizar-se-ão dados mais recentes 

e far-se-á também recurso a metodologias ς em particular de referenciação geográfica 

ς que permitem aprofundar o conhecimento sobre as tendências de evolução dos usos 

da língua portuguesa nos EUA. 

No entanto, pretende-se que este documento vá para além de um mero trabalho de 

atualização. Um estudo sobre a evolução do ensino do português nos EUA não pode 

passar sem enfatizar a relevância do tema, em termos tão precisos quanto a 

informação e o trabalho científico hoje disponíveis permitem. Importa por isso dar 

também resposta a um conjunto de questões centrais: porque é importante que um 

número significativo de norte-americanos detenha competências em língua 

portuguesa? Quais os ganhos que resultam de uma expansão da língua portuguesa nos 

EUA? E quem beneficia com essa expansão? 

Avançar na resposta a estas questões foi também um dos objetivos deste estudo. 

Assim, e atravessando o conjunto do trabalho, encontram-se três hipóteses 

fundamentais. A primeira hipótese é a de que a promoção da língua portuguesa nos 

EUA constitui um investimento com retornos económicos, políticos e culturais para 

Portugal. O ensino da língua portuguesa nos EUA deve assim manter e reforçar o seu 

estatuto de aposta estratégica do Estado português e não ser visto como um mero 

custo relutantemente suportado para cumprir um imperativo normativo de apoio à 

diáspora ou então como uma espécie de extravagância pós-imperial pouco compatível 

com o quadro económico e financeiro que Portugal atravessa. 

A segunda hipótese sustentada neste estudo é a de que existe uma 

complementaridade de interesses entre Portugal e os EUA na promoção da língua 

portuguesa no território norte-americano. Com efeito, seria enganador olhar para os 

esforços de promoção da língua portuguesa como uma espécie de esforço de 

άƛƴŦƛƭǘǊŀœńƻ ŎǳƭǘǳǊŀƭέ Ƴŀƛǎ ƻǳ ƳŜƴƻǎ ŎƭŀƴŘŜǎǘƛƴŀ ƴŀǎ ƛƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ ƴƻǊǘŜ-americanas ς o 

que, de resto, seria absurdo face quer à enorme diversidade cultural que caracteriza os 

EUA quer à importância da cultura americana no mundo. Pelo contrário, é importante 

demonstrar em que medida o crescimento do número de falantes do Português nos 

                                                           
2 Machete, Rui Chancerelle e António Luís Vicente (2010), Língua e Cultura na Política Externa 

Portuguesa: o Caso dos Estados Unidos da América, Lisboa, Fundação Luso-Americana para o 

Desenvolvimento. 
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EUA é um contributo importante para a eficácia das próprias instituições políticas, 

culturais e económicas norte-americanas, tanto no interior do seu território como no 

plano externo. O corolário desta hipótese é que é também do interesse das 

instituições norte-americanas ς públicas e privadas ς o investimento na promoção da 

língua portuguesa.   

A terceira hipótese que é explorada neste estudo é a de que a eficácia da promoção do 

português nos EUA depende de uma visão da língua portuguesa como um artefacto 

cultural em permanente evolução e cuja importância transcende fronteiras nacionais. 

Não se trata de negar as diferenças e especificidades substanciais da língua e do seu 

uso em cada um dos países lusófonos, nem, tampouco, o papel que as mesmas 

desempenham nas respetivas identidades e culturas nacionais. O que se defende é que 

tanto a magnitude do número de falantes de português ς cerca de 300 milhões de 

pessoas ς como a sua dispersão geográfica única ς é idioma oficial em oito países de 

quatro continentes diferentes ς tornam contraproducentes os esforços unilaterais de 

imposição de um padrão linguístico para o português. Esta hipótese tem dois 

corolários importantes neste contexto: por um lado, todos os países de língua oficial 

portuguesa beneficiam de uma expansão da língua portuguesa nos EUA; por outro 

lado, e dada a vastidão territorial e populacional dos EUA, a promoção da língua 

portuguesa dificilmente será bem-sucedida sem uma política concertada de promoção 

da língua portuguesa entre os países lusófonos, conjugando recursos e articulando 

iniciativas políticas. Ou seja, a língua portuguesa tem de ser encarada como um 

património comum à CPLP e como uma língua de cooperação por excelência, até pelo 

facto de ser o idioma que menos entropia apresenta entre as άlínguas supercentraisέ3, 

ou seja, aquele em que as diferenças entre as suas variantes são linguisticamente 

menos acentuadas.  

 

I.1. Portugal e a promoção da língua nos EUA 
 

A relevância da promoção do ensino do português nos EUA começa por justificar-se 

por um motivo conspícuo: a existência naquele país de um número muito significativo 

de emigrantes e descendentes de emigrantes portugueses.  

A emigração portuguesa para os EUA em número significativo remonta ao século XIX, 

sendo a sua evolução caracterizada pela alternância entre períodos de grande 

intensidade e quebras mais ou menos abruptas. O gráfico da Figura 1 permite 

identificar quatro grandes ciclos na emigração portuguesa para os EUA. O primeiro 

ciclo é de crescimento, e inicia-se na década de 50 do século XIX. Este crescimento é 

lento a princípio, mas acelera na última década do século e atinge o seu pico durante 

as duas primeiras décadas do século XX.  

                                                           
3
 Calvet, Idem. 
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Segue-se uma quebra forte nos anos 20, que se acentua na década de 30 como 

resultado da Grande Depressão, e uma estagnação em níveis muito baixos, que pode 

ser atribuída conjuntamente à disrupção das rotas migratórias tradicionais durante a II 

Guerra Mundial e às políticas de emigração altamente restritivas que o Estado Novo 

vai manter em vigor até ao início da década de 60.  

Com o abrandar destas restrições surge um novo ciclo de emigração ς correspondendo 

às décadas de 60 e 70 do século XX ς mais curto, mas de tal forma intenso que o 

número de portugueses que obtém residência permanente nos EUA atinge o seu 

máximo histórico durante a década de 70, com 104 188 indivíduos a obterem 

autorização de residência permanente nos EUA neste último período.  

Finalmente, o último ciclo decorre desde a década de 80 do século XX até à atualidade 

e é caracterizado por uma quebra muito forte da emigração portuguesa para os EUA. 

Esta quebra estará associada a um menor dinamismo da economia norte americana a 

partir da crise petrolífera nos anos 70 e também à melhoria geral das condições de 

vida em Portugal decorrentes da integração europeia e do aprofundamento das 

autonomias regionais na Madeira e nos Açores. Refira-se, finalmente, que os dados do 

US Department of Homeland Security sugerem que a tendência de quebra forte 

continua: a média anual de obtenções de residência por indivíduos originários de 

Portugal no período 2010-12 é de 825 autorizações, quando o valor homólogo para a 

década de 2000-09 foi de 1 482. 

 

Figura 1 ς Obtenções de autorização permanente de residência nos EUA por indivíduos originários de Portugal, por 
década (1820-2009) 

 

Fonte: US Department of Homeland Security 
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As atividades económicas que captam as primeiras levas de emigrantes vão moldar a 

distribuição espacial da emigração e, consequentemente, a distribuição das 

comunidades portuguesas no território dos EUA. Com efeito, a agricultura, a pecuária 

e a pesca explicam em grande parte os padrões geográficos da emigração portuguesa. 

É o caso da plantação da cana do açúcar no Hawaii, da pesca e da caça à baleia a partir 

dos portos da Nova Inglaterra e da criação de gado e horticultura na Califórnia. Com 

exceção do Hawaii, as rotas de emigração manter-se-ão mesmo após o declínio da 

atividade original que lhes deu origem. 

O resultado é a existência de comunidades portuguesas e de descendentes de 

portugueses em número significativo e altamente concentradas em determinadas 

áreas do território norte-americano. O US Census Bureau estima em 1.188.261 o 

número de indivíduos com ascendência portuguesa residentes nos EUA em 2011. Estes 

estarão concentrados em quatro grandes áreas do território norte-americano (ver 

Figura 2): Nova Inglaterra (em especial no Massachusetts e em Rhode Island); New 

Jersey; Califórnia e Havai. 

Estes números oferecem um primeiro elemento para estabelecer a importância do 

ensino do português nos EUA para Portugal, tanto mais quanto existe a obrigação 

constitucional da sua promoção. A alínea j) do parágrafo 2 do artigo 74º da 

Constituição da República Portuguesa determina que: 

άbŀ ǊŜŀƭƛȊŀœńƻ Řŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ŘŜ ŜƴǎƛƴƻΣ ƛƴŎǳƳōŜ ŀƻ 9ǎǘŀŘƻΧ ŀǎǎŜƎǳǊŀǊ ŀƻǎ ŦƛƭƘƻǎ Řƻǎ 

emigrantes o ensino da língua portuguesa e o ŀŎŜǎǎƻ Ł ŎǳƭǘǳǊŀ ǇƻǊǘǳƎǳŜǎŀΦέ 

Com efeito, a dimensão numérica que as comunidades portuguesas assumem nos EUA 

acarreta duas consequências importantes para o ensino da língua portuguesa: torna o 

ensino da língua num imperativo para o Estado português; e é uma condição da 

viabilidade do cumprimento desse imperativo, já que garante a existência de uma 

população significativa potencialmente interessada nesse esforço. Este tema será 

retomado posteriormente. 

No entanto, a relevância para Portugal da promoção ensino da língua nos EUA está 

longe de se esgotar na resposta a um imperativo constitucional. Em vez disso, reside 

em larga medida no facto de o ensino da língua ser um meio privilegiado de 

manutenção dos laços culturais, políticos e económicos com as comunidades de 

emigrantes e descendentes de emigrantes portugueses. Esse processo opera em dois 

níveis. Para os emigrantes de primeira geração, o ensino de português aos seus filhos e 

netos pode ser entendido como uma forma visível de presença do Estado português 

nas suas vidas quotidianas, uma evidência de que ele continua a prestar um serviço 

público aos seus cidadãos mesmo tendo decorrido um largo período desde o momento 

da saída do país. Em suma, é um símbolo de cidadania e de pertença a um coletivo 

nacional. 
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Figura 2 ς Número de indivíduos afirmando-se de ascendência portuguesa, por condado (2011) 
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Já para os descendentes de emigrantes ς ou aqueles que emigraram na infância ς a 

relevância da aprendizagem do português releva de outros fundamentos. E é tão mais 

central considerá-los quando se considera o decréscimo acelerado da emigração 

portuguesa para os EUA a partir da década de 80 do século XX. Atualmente, não 

apenas a quase totalidade dos indivíduos em idade escolar como a grande maioria dos 

indivíduos até aos 40 anos de idade de ascendência portuguesa já terá nascido no EUA 

e não terá senão uma relação com Portugal mediada pela família e pela comunidade 

local. Para estes, o ensino da língua da língua portuguesa reveste-se de outra 

importância.  

Muita dessa importância tem a ver com a centralidade das άpolíticas de identidadeέ 

(identity politics) na esfera pública norte-americana. A proeminência das políticas de 

identidade surge como resposta a formas de descriminação tácita ou formal em áreas 

como o trabalho, a educação, a política ou o lazer. Essas políticas assentam na 

tematização de alguns fenómenos sociais ς como o género, a orientação sexual, a 

etnia ς e na construção de categorias sociais historicamente subordinadas ς como, por 

exemplo, a mulher, o homossexual ou o negro ς, que se tornam elementos de 
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agregação para estruturas de ação coletiva, sejam elas associações intervindo a nível 

das políticas locais ou grupos de interesse funcionando junto das instituições federais. 

Estas estruturas constituem, por sua vez, uma importante força reivindicativa junto 

das instituições públicas tanto a nível local como nacional. 

As ascendências constituem uma das categorias sociais mais frequentemente 

mobilizada no âmbito das politicas de identidade, o que é compreensível num país que 

mantém elevados níveis de imigração e no qual a experiência histórica da imigração ς 

voluntária ou forçada ς constitui um elemento central tanto nas narrativas históricas 

nacionais como nas dos diferentes grupos étnicos. A ascendência portuguesa não é 

exceção. O seu potencial agregador é bem atestado, por exemplo, pela controvérsia 

em torno da exclusão das questões da ancestry do Recenseamento Geral norte-

americano de 2010, na qual as associações de emigrantes portugueses e de luso-

descendentes ς como a Massachusetts Aliance of Portuguese Speakers, entre outras ς 

desenvolveram uma atividade de contestação aos novos instrumentos de inquirição, 

argumentando que estes conduziam a uma omissão da identidade distintiva das 

comunidades portuguesas. 4  

A língua surge como uma das mais visíveis ς senão mesmo a mais visível ς tradução da 

ideia de ascendência. Assim, a língua portuguesa surge como um recurso político para 

as comunidades portuguesas, simultaneamente permitindo a afirmação e garantindo a 

subsistência de uma identidade luso-americana. Neste sentido, promover o ensino da 

língua portuguesa nos EUA é também uma forma de conferir poder e capacidade de 

ação coletiva aos emigrantes e descendentes de portugueses na sociedade norte-

americana.  

Também Portugal beneficia do peso destas estruturas de ação coletiva baseadas na 

política identitária e respetivo efeito no funcionamento das instituições políticas norte-

americanas. De facto, a presença de descendentes de portugueses nas instituições 

representativas federais não é indiferente na tomada de decisões da política externa, 

tanto diplomática como militar. Um exemplo enfático é o da aprovação, no Congresso 

norte-americano, de uma emenda que implicava cortes nas verbas de compensação 

pela utilização da Base das Lajes, nos Açores, pela Força Aérea norte-americana.5 

Apesar de inicialmente aprovada, esta emenda foi bloqueada por ação de três 

congressistas descendentes de portugueses. Voltar-se-á mais tarde a este tema. 

A manutenção das relações com as comunidades de emigrantes e seus descendentes é 

relevante não apenas no plano político, mas também no plano económico. Um dos 

indicadores mais imediatos a este respeito é o volume das remessas dos emigrantes 

portugueses nos EUA, que atingiram os 135,6 milhões de euros em 2012. Este valor 

corresponde a 4,9% do fluxo total de remessas de emigrantes na economia portuguesa 

                                                           
4
 Cf. Cordeiro, Graça (2012). "De minoria étnica a maioria linguística. Metamorfoses do sentido de 

"português" em Massachusetts (séc. XX-XXI)", Antropolítica. Revista Contemporânea de Antropologia, 
PPGA Universidade Federal Fluminense, 32, 19 - 40 
5
 http://expresso.sapo.pt/americanos-vao-continuar-na-base-das-lajes=f822577. 
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e colocava os EUA, nesse ano, como o quinto maior país de origem de remessas para 

Portugal no mundo e o segundo fora da União Europeia (Tabela 1). 

 

Tabela 1 ς Remessas de emigrantes por país de origem em 2012 (em milhares de euros)  

País Valor % 

França 846 149 30,8% 

Suíça 697 326 25,4% 

Angola 270 687 9,8% 

Alemanha 172 943 6,3% 

EUA 135 553 4,9% 

Reino Unido 130 487 4,7% 

Espanha 129 910 4,7% 

Luxemburgo 74 532 2,7% 

Bélgica 52 019 1,9% 

Canadá 45 900 1,7% 

Venezuela 12 098 0,4% 

Brasil 10 733 0,4% 

África do Sul 7 857 0,3% 

é é é 

Total 2 749 461 100,0% 

Fonte: Pordata 

 

Deve referir-se que o volume destas remessas tem vindo a diminuir consideravelmente 

nos últimos anos. A Figura 3 permite verificar que o peso das remessas originárias dos 

EUA no total das remessas de emigrantes para Portugal tem caído ininterruptamente 

desde 2003, ano em que se situava nos 13,2%. É uma quebra que não surpreende face 

à redução dos fluxos migratórios para os EUA a que aludimos anteriormente. Ainda 

assim, o peso das remessas de emigrantes provenientes dos EUA em 2012 é ainda 

muito superior ao de outros destinos tradicionais fora da Europa, como a Venezuela, o 

Brasil ou a África do Sul. 

Estes dados sustentam a perspetiva de que a promoção do ensino da língua 

portuguesa junto das comunidades de emigrantes e de descendentes de emigrantes 

portugueses residentes nos EUA deve ser visto não apenas como o cumprimento de 

uma obrigação política, mas também como resultando em vantagens consideráveis 

para a ação do Estado português e para a economia portuguesa. No entanto, uma 

apreciação completa da importância da promoção do ensino da língua portuguesa nos 

EUA tem de ultrapassar o horizonte destas comunidades. Tem de alargar o escopo de 

reflexão para considerar os benefícios do aumento do número de cidadãos norte-

americanos que, não tendo qualquer relação prévia com Portugal, detêm 

competências em língua portuguesa. Ou seja, o português não deve ser visto apenas 

como uma língua de diáspora, mas como uma língua global. 
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Figura 3 - Remessas de emigrantes originárias dos EUA (em milhares de euros e como percentagem do total de 
remessas de emigrantes com destino a Portugal), 1996-2012 

 

Fonte: Pordata 

Isto implica discutir brevemente duas outras formas através das quais uma língua se 

pode constituir como um recurso para um país, para além da manutenção de um 

sentimento de pertença a uma comunidade nacional ou do empoderamento 

comunitário no contexto de políticas de identidade. A primeira forma é a associação 

que se estabelece entre a língua e o país. A aprendizagem de uma língua é 

inevitavelmente acompanhada pela convocação de referências contextuais dos países 

falantes. Isto significa que alguém que aprende uma língua de um país ou de um 

conjunto de países contacta no mesmo processo uma parte da realidade histórica e 

cultural desse ou desses países. É assim expectável que um norte-americano que 

aprenda português mantenha de alguma forma um interesse e um conhecimento 

específico face a Portugal e ao mundo lusófono em geral que será superior ao que 

detém relativamente a outros países. Aqui, a língua funciona como um critério de 

relevância: o conhecimento do país induzido pela aprendizagem do português torna 

Portugal e o restante mundo lusófono num elemento com alguma singularidade ς 

cognitiva e afetiva ς para o indivíduo que aprende. Esta singularidade pode influenciar 

decisões pessoais desse sujeito e também transferir-se para os espaços institucionais 

onde ele está inserido ς como instituições públicas, organizações não-governamentais 

ou empresas.    

A segunda forma através da qual uma língua se pode constituir como recurso é o 

aumento de compreensão mútua que a sua utilização propicia. Com efeito, o domínio 
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de uma língua permite uma redução significativa de barreiras comunicativas nas 

interações com os falantes dessa língua. Assim, a presença de norte-americanos com 

competências em língua portuguesa em instituições públicas, serviços públicos ou 

empresas pode não só facilitar as relações de cooperação em espaços onde as 

instituições homólogas portuguesas, e lusófonos em geral, operam ou esperam operar, 

como permitir alargar o número destas últimas que acedem a esses espaços.6  

Estas formas da língua-enquanto-recurso são amplificadas pela posição central 

ocupada pelos EUA nos sistemas militares, diplomáticos, económicos e culturais 

globais. Com efeito, a política externa norte-americana tem um escopo global. No 

plano diplomático, tal implica necessariamente uma sobreposição da sua ação com a 

da diplomação portuguesa em regiões estratégicas para esta última. A manutenção de 

uma ação diplomática autónoma e eficaz por parte do estado português depende em 

larga medida desta sobreposição resultar mais em cooperação do que em competição, 

quanto mais não seja pela enorme disparidade de recursos entre os dois países. Ora a 

presença nos serviços diplomáticos norte-americanos de mais funcionários e dirigentes 

com conhecimentos da realidade portuguesa proporcionados pelo domínio da língua 

pode não só facilitar a comunicação, como facilitar a identificação de pontos de 

confluência e complementaridade de interesses entre os EUA e Portugal e promover a 

construção de soluções diplomáticas mutuamente benéficas. 

¦Ƴ ŜȄŜƳǇƭƻ ǊŜƭŀǘƛǾŀƳŜƴǘŜ ǊŜŎŜƴǘŜ ŘŜ ǳƳŀ άǎƻōǊŜǇƻǎƛœńƻ ŎƻƻǇŜǊŀǘƛǾŀέ Ŧƻƛ ƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ 

de independência de Timor-Leste. Neste caso, foi decisiva a ação desenvolvida pela 

diplomacia portuguesa para trazer para a agenda das instituições internacionais a 

ocupação militar do território por parte da Indonésia e para tematizar esta ocupação 

como ilegítima. Mas igualmente decisiva para o desfecho da questão num sentido 

favorável às pretensões portuguesas foi a capacidade de a diplomacia portuguesa 

conseguir alterar a posição inicial norte-americana, que era contrária à independência 

de Timor. A chave consistiu na construção de uma solução que garantiu que a 

concretização do interesse do Estado português (i.e. a independência de Timor) não 

comprometia os interesses norte-americanos em evitar a multiplicação de 

levantamentos nacionalistas e a eventual desintegração de um estado aliado como a 

Indonésia. 

Atualmente, o espaço para sobreposições cooperativas continua a existir em espaços 

onde a diplomacia portuguesa é mais ativa, como a América do Sul, a África 

subsaariana e a China. Um maior conhecimento da língua, história e cultura 

portuguesas dentro do aparelho diplomático norte-americano pode ser, assim, um 

recurso precioso para a diplomacia portuguesa. 

Também a dimensão e poder do dispositivo militar norte-americano, bem como o 

escopo global das suas operações, tem implicações para a política de defesa 

portuguesa. Por um lado, a política de defesa portuguesa é definida em grande parte 

                                                           
6
 A existência de técnicos e chefias com competências em língua portuguesa pode constituir-se também 

em ganhos de acesso aos serviços públicos norte-americanos pelos falantes de português. Voltar-se-á a 
este ponto mais à frente. 
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no quadro de um espaço estratégico e institucional ς a Organização do Tratado do 

Atlântico Norte (NATO) ς onde os EUA historicamente assumem um papel de 

liderança. Tal como sucede no campo diplomático, um maior domínio da língua 

portuguesa e conhecimento da realidade portuguesa entre militares e decisores 

políticos norte-americanos na área da defesa pode tornar mais proveitosa a 

cooperação militar para as Forças Armadas portuguesas e facilitar a tomada de 

decisões no plano estratégico e operacional que consideram adequadamente os 

interesses portugueses. 

Por outro lado, a definição e redefinição das prioridades estratégicas militares norte-

americanas implica a deslocação de recursos significativos entre diferentes pontos do 

globo. Estas deslocações podem ter importantes consequências económicas para os 

territórios onde se situam ou para onde se transferem as bases e centros de comando 

militares norte-americanas ou da NATO. As vantagens da proximidade de falantes ou 

descendentes de portugueses próximos dos centros de decisão norte-americanos ficou 

patente a propósito da proposta de redução da utilização da Base das Lajes pela Força 

Aérea norte-americana e das respetivas compensações já aludidas acima. No entanto, 

importa recordar que existem ainda duas estruturas da NATO sedeadas em Portugal: o 

Joint Headquarters em Oeiras e o Joint Analysis & Lessons Learned Centre em Lisboa. 

Sendo a distribuição das várias estruturas da NATO pelos diferentes países membros 

da aliança sujeita a revisões consoante a evolução dos recursos disponíveis e da missão 

estratégica da organização, a presença de técnicos e decisores militares e civis com 

conhecimentos de língua portuguesa ς e logo, maior conhecimento e sensibilidade à 

realidade e interesses portugueses - pode ter influência quer na manutenção destas 

estruturas em território português, quer na eventual instalação em Portugal de novas 

estruturas em futuras reorganizações dos serviços da NATO. 

Tabela 2 ς Os 10 maiores destinos de exportações portuguesas em 2013 (em milhões de euros e percentagem do 
total de exportações) 

País Valor % 

Espanha 11202,9 23,6% 

Alemanha 5521,0 11,7% 

França 5501,3 11,6% 

Angola 3112,1 6,6% 

Reino Unido 2601,5 5,5% 

Estados Unidos 2000,6 4,2% 

Países Baixos 1907,3 4,0% 

Itália 1558,5 3,3% 

Bélgica 1349,8 2,8% 

Brasil 744,2 1,6% 

Χ Χ Χ 

Total de exportações em 2013 47378,9 100,0% 
Fonte: INE 

Também no plano económico, a simples dimensão dos EUA potencia os benefícios 

associados aos efeitos de associação entre língua e país e de aumento da compreensão 

mútua decorrentes de uma expansão do número de cidadãos com conhecimentos de 
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língua portuguesa. Os EUA não são um mercado negligenciável para a economia 

portuguesa. O valor das exportações portuguesas para os EUA em 2013 cifrou-se em 

2000,6 milhões de euros. Isto representa 4,2% do total de exportações portuguesas 

nesse ano, tornando os EUA no 6º maior destino de exportação para Portugal em 

termos absolutos e o 2º maior fora da União Europeia. Também de assinalar é o facto 

de esta importância não ser esporádica. Após a quebra que se seguiu ao colapso 

financeiro de 2007-8, as exportações portuguesas para os EUA encontram-se em 

crescimento acelerado. Não apenas o seu valor absoluto cresceu em cerca 988,5 

milhões de euros entre 2009 e 2013, como o seu valor relativo no conjunto das 

exportações portuguesas passou no mesmo período, de 3,2% para 4,2%. Ou seja, é um 

mercado que não dá sinais de esgotamento quanto ao seu potencial de crescimento. 

Novamente, o aumento do número de cidadãos norte-americanos com competências 

em língua portuguesa pode contribuir para facilitar a penetração de empresas 

portuguesas no mercado norte-americano. Por um lado, a presença de um maior 

número de técnicos e decisores nestas condições em empresas norte-americanas pode 

facilitar uma maior recetividade destas empresas tanto a contactos diretos de 

empresas portuguesas como a iniciativas de associações empresariais, câmaras de 

comércio ou agências públicas de promoção do comércio e investimento. Pode 

também fomentar o interesse das empresas norte-americanas no aprofundamento de 

relações já existentes.  

Figura 4 ς Evolução das exportações portuguesas para os EUA, 2004-2013 (valores em milhões de euros e em 
percentagem do total de exportações portuguesas) 
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 Fonte: INE 

Por outro lado, a divulgação de elementos da cultura portuguesa associada à 

aprendizagem da língua pode traduzir-se numa maior predisposição para a procura de 
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alguns produtos portugueses por parte de consumidores norte-americanos. Isto será 

especialmente pertinente relativamente a alguns produtos de consumo final onde a 

relação explícita com Portugal pode ser distintiva e representar um fator decisivo na 

decisão de compra ς como a cortiça, os produtos alimentares e as bebidas, que, em 

conjunto, representavam 12,9% das exportações portuguesas para os EUA, em 2013. 

Tabela 3 ς Perfil das exportações portuguesas para os EUA em 2013 (em percentagem do valor total de exportações) 

Produtos % 

Coque, produtos petrolíferos refinados e combustível 
nuclear 

32,6% 

Madeira e cortiça e suas obras (exceto mobiliário); obras 
de espartaria e de cestaria 

7,8% 

Produtos têxteis 7,0% 

Pasta, papel e seus artigos 5,6% 

Produtos químicos 5,3% 

Produtos alimentares e bebidas 5,1% 

Máquinas e equipamento, n.e 4,8% 

Outro material de transporte 4,2% 

Artigos de borracha e de matérias plásticas 4,2% 

Outros produtos minerais não metálicos 3,8% 

Máquinas e aparelhos elétricos, n.e. 3,1% 

Metais de base 2,5% 

Artigos de vestuário e de peles com pêlo 2,5% 

Mobiliário; outros produtos das indústrias 
transformadoras, n.e. 

2,2% 

Equipamento e aparelhos de rádio, de televisão e de 
comunicação 

1,8% 

Produtos metálicos transformados, exceto máquinas e 
equipamento 

1,6% 

Aparelhos e instrumentos médico-cirúrgicos, de precisão, 
de ótica e de relojoaria 

1,5% 

Couro e peles sem pêlo, artigos de couro e de peles sem 
pêlo 

1,4% 

Veículos automóveis, reboques e semirreboques 1,2% 

Outros 1,7% 

Total 100,0% 
Fonte: INE 

Em qualquer dos casos, importa esclarecer que não se está a sugerir a exequibilidade 

de um aumento repentino e maciço da visibilidade de Portugal no mercado norte-

americano. Todavia ς e este é um argumento que encontrará analogias noutros pontos 

deste estudo ς, a grande dimensão do mercado norte-americano permite que mesmo 

a melhoria de posição das exportações portuguesas em nichos de consumo norte-

americanos pode implicar consideráveis ganhos em termos absolutos. Neste sentido, 

defende-se que o aumento de norte-americanos com competências em língua 

portuguesa pode contribuir para que tal aconteça. 

Um domínio onde o efeito de associação entre língua e país pode assumir uma 

importância especial é o turismo. Com efeito, a aprendizagem do português pode 
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traduzir-se num interesse em visitar o país ou pelo menos na escolha de destinos de 

férias. Também neste sector, os EUA não são um mercado negligenciável para a 

economia portuguesa. As receitas turísticas em Portugal provenientes de residentes 

nos EUA traduziram-se em 504,0 milhões de euros em 2013, o que fazia dos EUA o 6º 

maior mercado para o turismo português e o 2º fora da União Europeia, a seguir a 

Angola. 

Tabela 4 - Receitas turísticas em 2013 por país de residência (em milhões de euros)  

País Valor % 
França 1 668,5 18,0% 
Reino Unido 1 507,0 16,3% 
Espanha 1 134,6 12,3% 
Alemanha 961,4 10,4% 
Angola 513,9 5,6% 
EUA 504,0 5,4% 
Brasil 404,4 4,4% 
Holanda 363,2 3,9% 
Bélgica 250,0 2,7% 
Suiça 232,4 2,5% 
Χ Χ Χ 
Total 9 249,6 100,0% 
Fonte: Turismo de Portugal, I.P. 

Uma leitura atenta da tabela revela que vários destes países são destinos tradicionais 

de emigração portuguesa ς como a França, a Alemanha ou a Suíça. Por isso, ainda que 

o indicador utilizado não permite discernir qual a proporção destas receitas que 

correspondem a estadias em Portugal de emigrantes ou descendentes de emigrantes 

portugueses, é razoável assumir que aquela será significativa naqueles casos. Isto 

revela que as atividades económicas ligadas às deslocações dos emigrantes em férias 

ao país de origem constituem uma outra manifestação da importância económica da 

manutenção da ligação das comunidades de emigrantes a Portugal.  

Figura 5 ς Evolução das receitas turísticas provenientes dos EUA 2004-2013 (em milhões de euros e percentagem do 
total de receitas turísticas em Portugal) 

 

Fonte: Turismo de Portugal, I.P. 
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Todavia, o caso dos EUA é interessante por outro motivo. Como se viu acima, os fluxos 

de emigração de Portugal para os EUA caíram significativamente nas últimas três 

décadas, e as remessas originárias deste país seguiram a mesma tendência. Em 

contraste, as receitas turísticas provenientes dos EUA têm registado um crescimento 

muito acelerado nos últimos anos, tanto em termos absolutos ς um crescimento de 

cerca de 266,0 milhões de euros entre 2008 e 2013 ς, como relativos ς um 

crescimento de 2,2 pontos percentuais em relação ao total das receitas turísticas nesse 

período. É assim plausível assumir que uma parte crescente destas receitas é 

proveniente de estadias de residentes norte-americanos que não têm ascendentes 

portugueses. Novamente, o aumento de norte-americanos que aprendem português 

pode levar a colocar Portugal como um destino apetecível para deslocações e, 

consequentemente, contribuir para alimentar o crescimento das receitas turísticas 

portuguesas.  

Uma última área onde o efeito de associação entre língua e país pode trazer benefícios 

significativos para Portugal é a indústria cultural. Os EUA são um dos principais centros 

mundiais de irradiação cultural. Os produtores e distribuidores culturais norte-

americanos são hegemónicos em formas de expressão cultural de massas na maior 

parte do globo, em particular em campos como a música, o cinema e a televisão. É 

difícil quantificar a importância que a língua e cultura portuguesas assumem na 

produção cultural norte-americana. Mas não será demasiado arriscado afirmar que a 

sua visibilidade é muito inferior à de línguas cujo número de falantes nos EUA, como se 

verá posteriormente, é similar, como, por exemplo, a italiana.  

Novamente, não se trata aqui de esperar que a língua e cultura portuguesas assumam 

subitamente uma importância desmesurada na produção cultural norte-americana. 

Antes se considera que aumentos no número de norte-americanos na indústria 

cultural com conhecimento da língua e da cultura portuguesas se podem traduzir num 

acréscimo de convocação de referências culturais portuguesas. Esta maior visibilidade 

pode ter impactos em áreas como o turismo e gerar oportunidades para a indústria 

cultural portuguesa, que, dado o alcance global da irradiação cultural norte-americana, 

se podem estender muito para lá dos EUA. 

 

I.2. A língua portuguesa para lá de Portugal 
 

Até agora, este estudo tem-se concentrado nos benefícios efetivos e potenciais que 

Portugal retira e pode retirar dos seus esforços de promoção da língua portuguesa nos 

EUA. Todavia, como língua supercentral, o uso e a relevância da língua portuguesa 

extravasam em muito as fronteiras do seu país de origem. Como é amplamente 

conhecido, os cidadãos portugueses representam apenas uma pequena fração dos 
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falantes de português ς não mais de 6,0% em 2010, de acordo com as estimativas do 

Observatório da Língua Portuguesa.7  

Historicamente, esta realidade tinha pouco correspondência nos EUA, onde a grande 

maioria dos falantes de português era de facto originária de Portugal ou descendente 

de portugueses. Muito desta realidade se devia ao facto de, ao contrário de Portugal, o 

Brasil ς de longe o maior país de língua oficial portuguesa em termos demográficos ς 

ser até recentemente sobretudo um país de destino e não saída de migrantes.  

Todavia, este quadro tem vindo a alterar-se nas últimas décadas. Ao mesmo tempo 

que a emigração portuguesa para os EUA está a cair aceleradamente desde a década 

de 80, a emigração brasileira passa por um processo inverso. Sendo muito mais 

recente ς só ultrapassou os 10 000 na década de 50, manteve-se num patamar inferior 

à emigração portuguesa e relativamente estável nas décadas de 60, 70 e 80 do século 

XX. No entanto, o número de brasileiros que obteve residência legal disparou na 

década de 90 e, na primeira década do século XXI, atingiu os 115.404, mais do que o 

máximo registado pela emigração portuguesa em qualquer das décadas anteriores. 

Uma análise à informação disponível revela que não apenas o Brasil, mas também 

Cabo Verde, superam Portugal enquanto origem de fluxos migratórios recentes de 

falantes de português para os EUA. Com efeito, os brasileiros representaram 82,1% do 

total de indivíduos originários de países lusófonos que obtiveram residência legal nos 

EUA entre 2005 e 2012. Seguiam-se, a grande distância, os cabo-verdianos, que 

correspondem ainda assim a 10,6% destes casos. Só depois surgem os portugueses, 

que representaram apenas 5,7% das obtenções de residência legal de originários de 

países lusófonos neste período. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
7
 Cf. http://observatorio-lp.sapo.pt/pt/dados-estatisticos/falantes-de-portugues-literacia 

 http://www.ethnologue.com/language/por .  

http://observatorio-lp.sapo.pt/pt/dados-estatisticos/falantes-de-portugues-literacia
http://www.ethnologue.com/language/por
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Figura 6 ς Obtenções de residência legal nos EUA por indivíduos originários de Portugal e Brasil, 1820-2009 

 

Fonte: US Department of Homeland Security 

 

Figura 7 ς Pais de origem dos indivíduos que obtiveram de residência legal nos EUA entre 2005 e 2012 (países CPLP - 
%) 

 

N = 135 413 
Fonte: US Department of Homeland Security 
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Esta mutação na composição da emigração lusófona para os EUA acarreta 

consequências importantes para o uso e ensino da língua portuguesa neste país.  

Em primeiro lugar, significa que a número de falantes nativos de português nos EUA 

não tenderá a diminuir, como aconteceria se a renovação deste grupo populacional 

continuasse a depender exclusivamente de fluxos migratórios provenientes de 

Portugal. Logo, os emigrantes e seus descendentes ς embora já não necessariamente 

só ou sequer principalmente portugueses - continuarão a constituir um público 

relevante para o ensino do português.8 Voltar-se-á a este tema a propósito da 

discussão das oportunidades para a expansão do ensino da língua nos EUA. 

Em segundo lugar, não só é expectável que áreas tradicionais de implantação das 

comunidades portuguesas se mantenham como zonas de concentração de falantes 

nativos de língua portuguesa, como algumas regiões até aqui secundárias para a 

emigração portuguesa se poderão assumir em breve como pólos importantes de 

utilização da língua. Isto torna-se evidente quando se consideram os destinos da 

emigração originária de países lusófonos no interior dos EUA.  

  Figura 8 ς Número de pessoas originárias de países de língua oficial portuguesa que obtiveram autorização 

permanente de residência entre 2005 e 2012, por estado  
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8
 A propósito desta dissolução da restrição da língua a um grupo étnico específico, conferir também 

Cordeiro, Graça (2012). "De minoria étnica a maioria linguística. Metamorfoses do sentido de 
"português" em Massachusetts (séc. XX-XXI)", Antropolítica. Revista Contemporânea de Antropologia 
PPGA Universidade Federal Fluminense, 32: 19 - 40  
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O mapa da figura 8 permite identificar claramente as três áreas principais de destino 

da emigração de língua portuguesa mais recente. A primeira área corresponde ao 

nordeste dos EUA e é composta por três estados do sul da Nova Inglaterra 

(Massachusetts, Rhode Island e Connecticut) ς onde foram atribuídas 40 258 

autorizações de residência a indivíduos originários de países lusófonos entre 2005 e 

нлмн φ e pelo eixo Nova Iorque/New Jersey, onde o número homólogo é 20 166. 

Nesta região destaca-se o Massachusetts, um destino tradicional de emigração 

portuguesa. Só neste estado foram atribuídas 31 611 autorizações de residência a 

imigrantes lusófonos entre 2005 e 2012, o que o torna o estado em que mais 

autorizações de residência foram atribuídas a imigrantes oriundos de países de língua 

oficial portuguesa. 

A segunda área de destino de emigração lusófona é a Flórida. Entre 2005 e 2012, 

foram atribuídas 27 001 autorizações de residência a imigrantes originários de países 

lusófonos que residiam neste estado. Ou seja, a Flórida foi, neste período, o segundo 

estado dos EUA onde mais autorizações de residência foram concedidas a indivíduos 

originários de países de língua oficial portuguesa. 

A terceira área principal de destino da emigração lusófona nos EUA é a Califórnia. 

Entre 2005 e 2012, foram atribuídas neste estado 12 470 autorizações de residência a 

indivíduos provenientes de países de língua oficial portuguesa.  

Para além destas três áreas principais de destino, importa referir o caso de quatro 

outros estados onde a imigração oriunda de países de língua oficial portuguesa teve 

alguma relevância no período considerado: o Texas, com 4 987 autorizações de 

residência atribuídas a imigrantes lusófonos entre 2005 e 2012; a Geórgia, com 4 240 

autorizações atribuídas; a Virgínia, com 2 040; e Maryland, com 2 020. 

No entanto, a distribuição geográfica da emigração proveniente de cada um dos países 

lusófonos não é inteiramente coincidente. Com efeito, se há sobreposições inegáveis 

entre os trajetos dos imigrantes dos vários países, existem também especificidades 

tanto ao nível dos estados de destino como da sua dispersão no território. A 

comparação da distribuição das obtenções de residência legal por local de residência 

dos imigrantes provenientes de Brasil, Cabo Verde e Portugal ς os mais numerosos no 

conjunto da imigração lusófona nos EUA ς permite ilustrar esta situação. 
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Figura 9 - Pessoas originárias de Portugal que obtiveram autorização permanente de residência entre 2005 e 2012, 
por 
estado
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Figura 10 ς Pessoas originárias do Brasil que obtiveram autorização permanente de residência entre 2005 e 2012, 
por 
estado
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Figura 11 - Pessoas originárias de Cabo Verde que obtiveram autorização permanente de residência entre 2005 e 
2012, por 
estado
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A Nova Inglaterra continua a constituir um lugar central na geografia da emigração 

lusófona. A emigração cabo-verdiana está concentrada nos estados de Massachusetts, 

Rhode Island e Connecticut. Entre 2005 e 2012, foram atribuídas autorizações 

permanentes de residência a 11 376 cabo-verdianos residentes nestes estados ς um 

número que representa 95,8% do total de autorizações permanentes atribuídas a 

cabo-verdianos no conjunto dos EUA. Destes, 10 914 residiam no Massachusetts, 2 515 

em Rhode Island e apenas 349 no Connecticut.  

A Nova Inglaterra é também um destino privilegiado pela emigração brasileira e 

portuguesa. O número de brasileiros que obteve autorização permanente de 

residência nestes três estados, no período em causa, atingiu os 23 680. Destes, 18 727 

residiam no Massachusetts, 4 403 no Connecticut e 550 em Rhode Island. Por sua vez, 

o número de portugueses que obtiveram autorização permanente de residência nestes 

três estados cifrou-se em 2 нту φ Řƻǎ ǉǳŀƛǎ м 550 no Massachusetts, 408 em Rhode 

Island e 340 no Connecticut. 

Note-se que, mesmo nesta área, a distribuição não é inteiramente homogénea. Se o 

Massachusetts é indubitavelmente um estado de destino crucial para os emigrantes 

provenientes dos três países, Rhode Island surge como mais relevante para a 

emigração portuguesa e cabo-verdiana do que para a emigração brasileira, enquanto o 

inverso ocorre com Connecticut.  
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O estado de Nova Iorque e o de New Jersey também assumem uma posição relevante 

como destinos de emigração lusófona. Esta região ultrapassa até a Nova Inglaterra 

como região principal de destino da emigração portuguesa, tendo-se registado 2 725 

obtenções de residência por imigrantes originários de Portugal entre 2005 e 2012. 

Destas, 1 884 referem-se a residentes em New Jersey - o que torna este estado 

naquele que em que mais autorizações permanentes foram concedidas a imigrantes 

portugueses ς e 841 em Nova Iorque. Esta região é também um destino relevante para 

a emigração brasileira, tendo o número de autorizações de residência permanente 

obtidas por imigrantes brasileiros atingido os 16 962 ς 8613 em New Jersey e 8346 em 

Nova Iorque. Estes dados mostram, assim, que enquanto a emigração portuguesa 

tende a privilegiar o estado de New Jersey, a emigração brasileira nesta região 

distribui-se quase equitativamente entre os dois estados.  

O caso da Califórnia ilustra a nova importância da emigração brasileira no conjunto da 

emigração lusófona para os EUA. Este estado é, como vimos, um destino 

tradicionalmente importante para a emigração portuguesa, ainda que não com a 

intensidade da Nova Inglaterra. Entre 2005 e 2012, foram concedidas 787 autorizações 

de residência a imigrantes portugueses, indicando que este estado mantém alguma 

relevância mesmo no contexto global de declínio da emigração portuguesa nos EUA. 

No entanto, a Califórnia assume-se também como destino para um número 

considerável de imigrantes brasileiros, com as autorizações concedidas a indivíduos 

originários do Brasil entre 2005 e 2012 a totalizarem 11 523. Importa referir que, dada 

a grande dimensão geográfica deste estado, seria relevante saber se a emigração 

brasileira se dirige ou não para as áreas tradicionais de implantação de comunidades 

de portugueses e descendentes de portugueses. Os dados disponíveis, todavia, não 

permitem uma análise a este nível de desagregação territorial. 

No caso da Flórida, acentua-se a o predomínio da emigração brasileira dentro da 

emigração lusófona. A emigração portuguesa é mais reduzida para este estado, com o 

número de autorizações concedidas a portugueses residentes neste estado a ficar-se 

pelos 470, no período em análise. A importância deste número eclipsa-se quando se 

considera que a Flórida constitui o maior destino da emigração brasileira nos EUA. 

Com efeito, o número de brasileiros que obtiveram autorizações permanentes de 

residência na Flórida atingiu nesse período os 26 211. 

Finalmente, há a referir quatro casos de destinos secundários de emigração lusófona 

que surgem da análise dos dados do US Department of Homeland Security. Em todos 

eles, o predomínio da emigração brasileira é claro. No Texas, as autorizações 

concedidas a cidadãos brasileiros atingem as 4 576, na Geórgia as 4 099, em Maryland 

as 1 831 e na Virgínia as 1802. Estes valores correspondem respetivamente a 91,7%, 

96,6%, 90,2% e 88,3% do total de autorizações concedidas a imigrantes lusófonos 

nestes estados. 

O efeito conjunto do declínio relativamente rápido da emigração portuguesa, do 

aumento concomitante da emigração proveniente de outros países lusófonos ς em 

particular do Brasil ς e da não sobreposição completa entre as rotas de emigração dos 
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vários países lusófonos conduz a uma transformação profunda do quadro de situações 

de uso do português nos EUA. Por um lado, assiste-se, nos destinos tradicionais de 

emigração portuguesa, onde o português de Portugal era, portanto, sinónimo da 

língua portuguesa, à pluralização das suas variantes linguísticas. É o caso do Noroeste 

dos EUA e da Califórnia. Por outro, surgem regiões onde o português do Brasil se torna 

claramente a variante hegemónica entre os falantes nativos de língua portuguesa, 

como é o caso da Flórida e, em menor medida, do Texas ou da Geórgia.  

Esta transformação vem colocar em causa a pertinência e a eficácia de uma estratégia 

de promoção do ensino da língua portuguesa entre os descendentes de emigrantes 

lusófonos exclusivamente assente no português de Portugal. Em vez disso, lança o 

desafio da conceção de uma estratégia de promoção e ensino da língua que contemple 

as suas diversas variantes linguísticas e, ao mesmo tempo, conceba a língua 

portuguesa já não exclusivamente como uma língua de diáspora, mas como um 

instrumento de comunicação global. Este relatório defende que uma resposta 

adequada a este desafio passa por uma abordagem cooperativa entre os países de 

língua oficial portuguesa em áreas como a investigação sobre os usos da língua 

portuguesa nos EUA, o desenvolvimento e a produção de materiais pedagógicos, o 

enquadramento institucional do ensino do português, o estabelecimento de parcerias 

com instituições norte-americanas, as ações de promoção e divulgação da língua 

portuguesa ς tanto seletivas ŎƻƳƻ ŘŜǎǘƛƴŀŘŀǎ ŀƻ ǇǵōƭƛŎƻ ŜƳ ƎŜǊŀƭ φ e a certificação 

das aprendizagens de língua portuguesa. Este tema será abordado de forma mais 

aprofundada adiante. 

Todavia, o acréscimo da pluralidade de variantes linguísticas do português falado pelos 

emigrantes lusófonos nos EUA vem também chamar a atenção para o valor da língua 

portuguesa enquanto recurso político, económico e cultural para o conjunto dos países 

lusófonos. De facto, não é só Portugal, mas todos os países de língua oficial portuguesa 

que podem recolher benefícios de uma expansão do número de falantes de português 

nos EUA, tanto entre os descendentes de falantes nativos como entre os que não o 

são. Dada a preponderância dos EUA no plano internacional, estes benefícios serão em 

grande medida análogos aos que se discutiram acima relativamente a Portugal. Estes 

incluem: a manutenção da relação com as comunidades emigrantes e respetivas 

vantagens políticas e económicas para os países de origem; o empoderamento destas 

comunidades emigrantes na sociedade norte-americana (especialmente relevante no 

caso do Brasil e de Cabo Verde); e ganhos e oportunidades ao nível diplomático, da 

política de defesa, do comércio externo, do investimento direto estrangeiro, do 

turismo e da produção cultural de cada um destes países. Para além disto, é necessário 

ter em conta que a língua portuguesa pode constituir-se como um fator estratégico de 

diferenciação em certos espaços regionais ς como sucede, especificamente, com 

Angola relativamente à outra potência regional da Africa Austral, a África do Sul. 
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I.3. As vantagens da língua portuguesa para os EUA 
 

Até agora, a discussão tem estado centrada nos benefícios do acréscimo do número de 

falantes de português nos EUA para os países de língua oficial portuguesa. No entanto, 

seria redutor ver nos países de origem da língua os únicos beneficiários da expansão 

do ensino do português nos EUA. Esta é uma visão que só pode radicar num erro 

frequente quando se considera o panorama linguístico norte-americano ς erro que 

designaremos como a άilusão da suficiência do monolinguismoέ. 

O grande suporte desta ilusão é o facto de a língua inglesa ocupar atualmente o lugar 

άhipercentralέ no sistema mundial de línguas9. Esta situação não é um dado imutável 

nem um estado a-histórico, mas antes o resultado de um processo histórico 

relativamente recente. Este processo tem raízes na hegemonia militar e económica 

global que a Grã-Bretanha alcança e de que beneficia entre o século XVIII e ao início do 

século XX. No entanto, é precisamente a ascensão dos EUA à condição de 

superpotência económica, militar, política e cultural a partir do final do século XIX, 

que, ao mesmo tempo, acompanha e contribui decisivamente para promover a língua 

inglesa à condição de língua franca global, de facto. E será assim a variante americana 

do inglês e não tanto a britânica que informa a língua-franca padrão.  

Esta situação pode gerar a ilusão de que não existem inconveniências sérias para os 

EUA que os seus cidadãos não dominem nenhuma língua para além do inglês. Isto não 

é o mesmo que negar a evidência de que a coincidência entre a língua franca global e a 

língua nativa gera, para os EUA e outros países anglófonos, importantes vantagens de 

contexto. Estas vantagens sentem-se em áreas tão díspares como o domínio da língua 

inglesa no controlo do tráfego aéreo e marítimo, na ancoragem das linguagens de 

programação informática na língua inglesa ou na posição privilegiada das publicações 

de língua inglesa na hierarquia das publicações científicas.  

Na aparência, estas vantagens estendem-se aos contactos norte-americanos com 

outros países. Um norte-americano que esteja de visita a um país não-anglófono terá 

uma boa probabilidade de encontrar um interlocutor nativo com um domínio básico 

da língua inglesa ς certamente muito superiores às probabilidades de um falante de 

português encontrar um interlocutor com domínio básico de língua portuguesa num 

país não-lusófono. Também um imigrante que chegue aos EUA, independentemente 

da sua origem, terá uma boa probabilidade de dispor de conhecimentos básicos de 

inglês, o que facilitará a sua integração na sociedade norte-americana. 

Todavia, a chave desta ilusão está nos dois termos que acabámos de usarΥ άŘƻƳƝƴƛƻ 

ōłǎƛŎƻέ Ŝ άboa ǇǊƻōŀōƛƭƛŘŀŘŜέ. Estas expressões podem ser utilizadas num sentido 

positivo pelo que permitem em termos comunicativos; todavia, também podem 

denotar, num sentido menos intuitivo mas igualmente real, aquilo que restringem. 

Deter um domínio básico não é o mesmo que ser um falante proficiente, e isso 

introduz um grande número de barreiras à expressão e compreensão mútuas. E 

                                                           
9
  Calvet (1999) 
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esperar que um número razoável de pessoas ς a raiz da ideia de boa probabilidade ς se 

consiga expressar em inglês não é o mesmo que esperar que a maioria o faça. 

O que se defende neste relatório, em linha com outros estudos sobre o ensino das 

línguas estrangeiras nos EUA, é que o monolinguismo é na verdade uma desvantagem 

considerável para a ação das instituições públicas e privadas norte-americanas e que o 

crescimento do número de cidadãos com competências em línguas estrangeiras em 

geral, e de língua portuguesa em particular, trará vantagens significativas para os EUA 

tanto no plano externo ς ao nível diplomático, militar e de comércio internacional ς 

como no plano interno ς desempenho dos serviços públicos e do sistema de educação 

e formação norte-americanos.   

Os ganhos de um aparelho diplomático rico em competências em línguas estrangeiras 

faz-se sentir tanto de forma direta, através da remoção de barreiras comunicativas, 

como de forma indireta, pelo conhecimento e familiaridade com a cultura de um país 

ou região que a aprendizagem da língua nativa da sua população ao mesmo tempo 

facilita e promove. O funcionamento do aparelho diplomático de um determinado país 

ς o país de referência ς em relação a outro país ς o país de destino ς assenta em três 

grandes grupos de atividades: obtenção e interpretação de informação pertinente para 

o país de referência sobre o país de destino; promoção da imagem e dos interesses 

económicos, políticos e culturais do país de referência no país de destino; e a 

capacidade de negociação eficaz de acordos com as autoridades políticas do país de 

destino, ocorram eles num quadro bilateral ou como parte de um esforço multilateral.  

A eficácia destas atividades é fortemente afetada pelo maior ou menor conhecimento 

da língua nativa do país de destino de que o pessoal diplomático dispõe. O 

conhecimento da língua nativa do país de destino é uma ferramenta básica para 

interpretar informação proveniente de fontes primárias, desde documentos oficiais e 

intervenções de responsáveis políticos a publicações académicas e peças na 

comunicação social. Além disso, o conhecimento do contexto cultural e histórico do 

país de destino que surge associado à aprendizagem da sua língua é um recurso 

precioso para avaliar a credibilidade e pertinência da informação veiculada, para 

estabelecer relações de confiança e proximidade com as fontes de informação, bem 

como com potenciais parceiros de negócios.  

Também a eficácia das atividades de promoção da imagem e interesses de um 

determinado país são potenciadas quando são conduzidas na língua nativa do país de 

destino. Estas vantagens situam-se em dois níveis. Por um lado, o público abrangido 

por este tipo de atividades é muito mais alargado do que seria se se desenrolasse 

numa língua franca não nativa como o inglşǎ φ particularmente quando se trata de 

iniciativas destinadas a uma audiência mais vasta ou ao público em geral, como é o 

caso das iniciativas de divulgação cultural. Por outro, permite uma maior eficácia na 

comunicação por parte do pessoal diplomático, sobretudo quando se passa de 

situações mais genéricas e padronizadas ς como a produção de documentos 

escritos/gravados ou a realização de discursos de responsáveis ς para situações mais 
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específicas e fluidas, como o estabelecimento, manutenção e mobilização de redes de 

contactos pessoais.  

A posse de competências na língua nativa do país de destino é também de extrema 

importância em atividades de negociação. Desde logo, na sua preparação, por via das 

já discutidas vantagens no acesso e interpretação de informação. Depois, nas situações 

de interação entre negociadores propriamente ditas, tanto formais como informais. O 

domínio da língua nativa de um interlocutor é um importante facilitador comunicativo, 

uma vez que aumenta a capacidade de compreensão mútua das posições e interesses. 

Por outro lado, e em conjunto com o conhecimento cultural associado à língua, o 

domínio da língua nativa aumenta a sensibilidade ao não-dito e melhora a capacidade 

de interpretação dos constrangimentos que balizam a ação de um interlocutor, dois 

elementos que podem ser decisivos para a superação de obstáculos na negociação e 

para a construção de soluções consensuais. Finalmente, o domínio da língua permite 

mobilizar referências externas ς como documentos escritos ou testemunhos falados ς 

entendíveis por todos os interlocutores e que se podem constituir como critérios 

objetivos para avaliar as questões em negociação.   

As vantagens da posse generalizada de competências em línguas estrangeiras 

estendem-se igualmente ao pessoal militar. Parte destas vantagens são afins às que se 

registam na ação diplomática. A capacidade de obter e interpretar informação credível 

e atualizada sobre um país ou região que é objeto de uma operação militar é um 

elemento crucial para o sucesso desta. Ora, esta capacidade é fortemente reforçada 

quando existe domínio da língua nativa do país ou região em questão entre os 

militares responsáveis por tarefas de recolha e análise de informação e de 

planeamento de operações. 

Outro aspeto a considerar é a comunicação direta com os falantes nativos da língua do 

país de destino por parte dos militares de um país de referência. É certo que a 

preparação e ação das forças armadas dos diferentes países decorre frequentemente 

no quadro de alianças e parcerias internacionais, uma situação que não deixa de 

promover uma certa tendência de homogeneização no plano tático, tecnológico e 

organizacional dentro de determinados espaços ς como o já referido exemplo da 

NATO. Esta homogeneização estende-se naturalmente ao plano linguístico, com o 

predomínio da utilização da língua inglesa como língua franca ao nível da coordenação 

operacional entre forças de diferentes países. No entanto, subsistem importantes 

diferenças nacionais do ponto de vista da cultura militar, do papel social e político 

desempenhado pelas Forças Armadas no interior de cada país, ou da missão 

estratégica que lhes é atribuída. A compreensão destas diferenças é de grande 

importância no desenho de dispositivos estratégicos internacionais (defensivos ou 

ofensivos) e a sensibilidade cultural promovida pela aprendizagem de línguas 

estrangeiras é novamente um recurso valioso para o seu reforço.  

Por outro lado, a eficácia das operações militares que envolvem a colocação de tropas 

no terreno ς seja de ocupação militar ou de manutenção de paz ς dependem em larga 

medida da capacidade de comunicação com a população e com as autoridades civis e 
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militares dos países intervencionados. O domínio, por parte do pessoal militar no 

terreno, de uma língua nativa num dado teatro de operações traduz-se em ganhos 

significativos de segurança e capacidade de superação de problemas e conflitos que se 

colocam no relacionamento com estas populações e autoridades. 

As vantagens da posse de competências em línguas estrangeiras que foram até aqui 

colocadas num plano genérico são especialmente pertinentes no caso do português, 

dada a supercentralidade da língua portuguesa e a dispersão geográfica dos países de 

língua oficial portuguesa. Como foi já referido, tanto o aparelho diplomático como o 

dispositivo militar norte-americanos operam num plano global. O seu escopo 

compreende assim duas regiões onde uma das principais potências económicas e 

militares é um país de língua oficial portuguesa. É o caso da América do Sul - com o 

Brasil - e da África Austral φ com Angola e, mais recentemente, Moçambique.  

Ao mesmo tempo, não é negligenciável o valor para a política externa norte-americana 

dos canais diplomáticos que Portugal cultiva com alguns países não-lusófonos, tanto 

pela presença de comunidades de emigrantes significativas, como por razões 

associadas a uma presença colonial recente. É o caso da Venezuela, da África do Sul e 

da China, três países que, por diferentes razões, assumem a condição de espaços 

estratégicos para a política externa norte-americana.  

Finalmente, é necessário ter em conta que a instabilidade política e o risco de conflito 

interno continuam a afetar alguns países de língua portuguesa como a Guiné-Bissau, 

Timor-Leste e, face a alguns acontecimentos recentes, Moçambique. Tal torna muito 

possível que pessoal diplomático e militar norte-americano seja chamado a intervir em 

tarefas de mediação e/ou de monitorização de acordos e manutenção de paz. 

As deficiências do pessoal diplomático e militar norte-americano ao nível do domínio 

das línguas e as suas consequências são tema frequente de reflexão nos documentos 

dos próprios departamentos governamentais dos EUA.10 Um relatório da American 

Academy of Diplomacy estimava que, em 2010, 50% dos postos diplomáticos norte-

americanos no estrangeiro que requeriam competências na língua nativa estavam ou 

vagos ou preenchidos com pessoal que não detinha o nível de competência linguística 

adequado à função.11 

Estas lacunas parecem especialmente agudas no caso do português.12 Tal é uma 

consequência, como veremos adiante, do facto de o ensino do português ser residual 

nos níveis básico e secundário do sistema de educação norte-americano e de o 

número de inscritos em disciplinas de português no ensino superior, apesar do 
                                                           
10

 Cf., por exemplo, Government Accountability Office (2009), Comprehensive Plan Needed to Address 
Persistent Foreign Language Shortfalls, Nº GAO-09-955, Government Accountability Office, Department 
of State ou Department of Defense (2011), Strategic Plan for Language Skills, Regional Expertise and 
Cultural Capabilities: 2011 ς 2016. 
11

 American Academy of Diplomacy & Stimson (2011), Forging a 21
st
 Century Diplomatic Service for the 

United States through Professional Educational and Training, Washington DC, American Academy of 
Diplomacy & Stimson. 
12

 Um indicador disto mesmo é a inclusão do português como uma das línguas abrangidas pelo 
programa Startalk, do Department of Defense. Regressaremos a este tema mais à frente. 
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crescimento registado, ser ainda bastante inferior ao de inscritos em disciplinas de 

outras línguas supercentrais.13  

O aumento das competências linguísticas dos militares e diplomatas norte-americanos 

ς através da formação em língua portuguesa do pessoal existente ou do recrutamento 

de novos profissionais que Ƨł ŘƻƳƛƴŀƳ ŀ ƭƝƴƎǳŀ φ pode conduzir a ganhos 

significativos na eficácia da ação política e militar norte-americana junto de países 

lusófonos. 

Uma outra área onde os EUA podem beneficiar do crescimento do número de 

cidadãos norte-americanas com competências de língua portuguesa é o comércio 

internacional. Os países lusófonos no seu conjunto não são irrelevantes enquanto 

parceiros comerciais para os EUA. As exportações americanas para países de língua 

oficial portuguesa totalizaram 46 726,7 milhões de dólares em 2013 ς cerca de 3,0% do 

total das exportações americanas neste ano. Deste ponto de vista, destaca-se 

claramente o caso do Brasil. As exportações para o Brasil totalizaram 44 116,0 milhões 

de dólares, representando 23,9% de todas as exportações norte-americanas para a 

América do Sul. 

Por sua vez, as importações de países de língua oficial portuguesa totalizavam 39 211,6 

milhões de dólares em 2013 ς cerca de 1,7% do total de importações norte-americanas 

neste ano. Aqui, ao Brasil junta-se Angola como principal parceiro lusófono dos EUA. 

As importações norte-americanas do Brasil totalizaram 27 553,4 milhões de dólares, 

representando 25,1% das importações norte-americanas da América do Sul. Por sua 

vez, as importações de Angola totalizaram 8 745,0 milhões de dólares, representando 

17,5% das importações norte-americanas de África. 

 

Tabela 5 ς Importações e exportações dos EUA para países de língua oficial portuguesa em 2013 

País 

 

Valor (em milhões de dólares) Em % do continente Em % do total 

Importações Exportações Saldo Importações Exportações Importações Exportações 

Brasil 27553,4 44116,0 16562,5 17,4% 23,9% 1,2% 2,8% 

Angola 8745,0 1450,1 -7294,9 17,5% 4,1% 0,4% 0,1% 

Portugal 2831,1 835,3 -1995,8 0,6% 0,3% 0,1% 0,1% 

Moçambique 76,1 306,4 230,3 0,2% 0,9% 0,0% 0,0% 

Cabo Verde 2,4 9,1 6,8 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

Guiné-Bissau 3,2 6,4 3,2 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

São Tome 0,3 2,0 1,7 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

Timor-Leste 0,1 1,4 1,2 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

Total 39211,6 46726,7 7515,1 - - 1,7% 3,0% 
Fonte: US Census Bureau, Trade Statistics 

 

                                                           
13

 Ver Capítulo 2. 
























































































































































































































